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reestruturar R$ 68 bilhões em dívidas

Petrobras encontra petróleo
em poço na Margem Equatorial
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,21
Venda:      5,21

Turismo
Compra:   5,22
Venda:      5,40

Compra:    6,03
Venda:       6,03

Mitsubishi Spinelli Racing
leva três gerações da Mitsubishi

ao Sertões Petrobras 2026

Mitsubishi Spinelli Racing

Passado, presente e futu-
ro. Poucas expressões pode-
riam definir melhor a estrutu-
ra preparada pela Mitsubishi
Spinelli Racing para disputar
o Sertões Petrobras 2026, que
acontece de 22 a 30 de agos-
to. Equipe oficial da Mitsu-
bishi Motors no rally raid bra-
sileiro, o time comandado por
Guiga Spinelli alinhará três
carros na principal prova da
modalidade no País. E cada um
deles conta uma parte diferen-
te dessa história.

Na pole position estará a
Triton Ultimate Racing, pro-
tótipo desenvolvido e cons-
truído integralmente no Bra-
sil para enfrentar os carros da
principal categoria do rally
raid mundial. Ao lado dela, a
novíssima Triton Katana R,
carro preparado a partir da Tri-
ton Katana de rua com pou-
quíssimas modificações, que
cumpre em 2026 sua primeira
temporada de competição e
antecipa uma nova categoria
da Mitsubishi Cup. Para com-
pletar, uma viagem no tempo:
uma L200 Evolution 2002 dis-
putará a categoria Classic.

A participação faz parte de
um programa ainda maior da
Mitsubishi Spinelli Racing
em 2026. A equipe confir-
mou presença nos três de-
safios do Sertões Series,
competição independente
do Campeonato Brasileiro
de Rally Raid organizada
pela Dunas. A temporada

começou em julho, no Paraná,
passa agora pelo Sertões Petro-
bras e terminará em outubro, no
estado de São Paulo.

“Chegar ao Sertões com três
carros tão diferentes traduz mui-
to do que estamos construindo
com a Mitsubishi. Temos a Ulti-
mate, que representa nosso pro-
jeto de maior performance; a Ka-
tana R, que é a mais nova pica-
pe de rua da marca com algu-
mas pequenas modificações
para correr rally; e um carro his-
tórico, que nos conecta direta-
mente com uma época marcante
do rally brasileiro. O Sertões é a
prova mais importante para nós
e queremos, naturalmente, lutar
pelo melhor resultado possível,
mas também mostrar a força e a
continuidade desse trabalho”,
afirma Guiga Spinelli, piloto e
proprietário da Spinelli Racing.

Triton Ultimate Racing: tec-
nologia brasileira na T1+

A arma da equipe na princi-
pal categoria do rally raid será
novamente a Triton Ultimate
Racing. Primeiro e único protó-
tipo brasileiro desenvolvido
para a categoria Ultimate, a T1+
da FIA, o carro nasceu da par-
ceria entre Mitsubishi Motors
e Spinelli Racing e foi projeta-
do e construído nas instalações
da equipe em Mogi Guaçu (SP).

Sua estreia aconteceu justa-
mente no Sertões, em 2024. Des-
de então, o projeto passou por
um processo permanente de
evolução. Em 2025, Guiga Spi-

nelli conquistou com a Triton
Ultimate o Sertões Series Tocan-
tins. Nesta temporada, Guiga
trabalha novamente ao seu lado
com o experiente navegador
português, atual campeão do
Dakar na categoria caminhões,
Paulo Fiúza.

A ficha técnica ajuda a ex-
plicar o tamanho do projeto. A
Triton Ultimate utiliza chassi tu-
bular de aço cromo-molibdênio
e carroceria de fibra de carbono
e Kevlar. O motor é um V8 5.0 a
gasolina com 430 cv e 55,6 kgfm
de torque, movido a gasolina Pe-
trobras Podium, associado a um
câmbio sequencial de seis mar-
chas. A suspensão independen-
te de duplo A com aços Arcelor-
Mittal utiliza oito amortecedo-

res, enquanto os pneus têm 37
polegadas.

É, em resumo, um carro 100%
brasileiro construído segundo
as regras da elite mundial do
rally raid.

Triton Katana R: competição
como laboratório

Se a Triton Ultimate repre-
senta o projeto genuíno de
rally raid, a Triton Katana R
aponta diretamente para o mo-
mento presente de uso de um
carro de rua.

Desenvolvida pela Mitsu-
bishi Motors em parceria com a
Spinelli Racing, ela parte da pla-
taforma da Triton de produção,
preservando inclusive o chassi
Mega Frame original, e recebe

uma discreta preparação para
competição. Todo powertrain
é original da picape da marca
com apenas modificações nos
amortecedores, protetores in-
feriores do chassi, algumas
peças em fibra de vidro na car-
roceria, central eletrônica do
motor e os itens de segurança
obrigatórios pelo regulamen-
to da Confederação Brasileira
de Automobilismo. O carro foi
concebido para dar origem, em
2027, à nova categoria Triton
Katana R Cup da Mitsubishi
Cup. Mas é uma picape prati-
camente de série!

A dupla será formada pelo
piloto Youssef Haddad e pelo
navegador Vinícius Marcon. A
Katana R compete na catego-
ria T2 Brasil e utiliza o motor
turbodiesel 4N16 2.4 da Tri-
ton, preparado para entregar
214 cv e 52 kgfm movido com
o Diesel Podium da Petrobras.
A transmissão mantém o sis-
tema 4x4 Easy Select original,
enquanto a suspensão utili-
za conjunto dianteiro inde-
pendente de duplo A e eixo
rígido traseiro, com quatro
amortecedores Baratec regu-
láveis. O peso em ordem de
marcha é de 2.100 kg

É uma filosofia bem dife-
rente da Triton Ultimate. Em
vez de um protótipo criado
praticamente do zero, a Ka-
tana R mantém uma ligação
muito próxima com a picape
vendida nas concessionárias
Mitsubishi.
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Inscrições para
cursos de

capacitação
entram na reta

final com 1,3 mil
vagas na Grande

São Paulo
As inscrições para o 27º ci-

clo do Caminho da Capacitação,
programa itinerante de qualifi-
cação profissional do Fundo
Social de São Paulo, entram na
reta final. Nesta edição, são ofe-
recidas 1.362 vagas em cursos
gratuitos, com atendimento am-
pliado para 15 municípios da Gran-
de São Paulo e cinco Centros Edu-
cacionais Unificados (CEUs) da
capital. As aulas começam na pró-
xima segunda-feira (24) e seguem
até 4 de setembro. As inscrições
permanecem abertas até terça-fei-
ra (25), segundo dia de ativida-
des, para o preenchimento das
vagas remanescentes.

Os cursos são realizados em
carretas itinerantes, unidades
móveis adaptadas como salas
de aula e equipadas para ativi-
dades teóricas e práticas. A pro-
gramação varia conforme o local
e inclui formações em áreas como
gastronomia, moda, beleza e es-
tética, mecânica automotiva, tec-
nologia, soldagem, hospitalida-
de, cuidados com idosos e cui-
dados com pets. As capacita-
ções têm como foco a qualifica-
ção profissional, a geração de
renda e a ampliação das oportu-
nidades de inserção no mercado
de trabalho.

Inscrições: As inscrições
são gratuitas e podem ser reali-
zadas pelo site. As vagas são
limitadas e permanecem abertas
até terça-feira (25).

Público-alvo: As capacita-
ções são destinadas prioritaria-
mente a pessoas em situação de
vulnerabilidade social, como
beneficiários do Cadastro Úni-
co (CadÚnico), pessoas desem-
pregadas e mulheres responsá-
veis pelo sustento da família.

A idade mínima varia confor-
me o curso escolhido, podendo
ser de 14, 16 ou 18 anos. Ao con-
cluir a formação, os participan-
tes recebem certificado oficial.

Promovido pelo Fundo So-
cial de São Paulo, o Caminho da
Capacitação integra o SuperA-
ção SP, política pública do Go-
verno do Estado voltada à su-
peração da pobreza por meio da
qualificação profissional e da
geração de oportunidades.

Mais informações sobre os
cursos e locais de atendimento
estão disponíveis no site oficial
do programa: http://
caminhodacapacitacao.sp.gov.br
(Governo de SP)

Grandes varejistas brasilei-
ras reestruturaram mais de R$
68 bilhões em dívidas com cre-
dores nos últimos dois anos e
meio via recuperação judicial
ou extrajudicial. A crise, se-
gundo especialistas, foi se in-
tensificando com a alta dos
juros, o endividamento eleva-
do e a concorrência crescen-
te com o comércio eletrônico.

Do caso Americanas em
janeiro de 2023 às recupera-
ções judiciais pedidas nesta
semana por Casas Bahia e
Marabraz, pelo menos oito re-
des recorreram a esses instru-
mentos no período, cinco de-
las neste ano.

A Americanas abriu a

sequência de crises após a
descoberta de inconsistências
e fraudes nos balanços, que
culminaram em R$ 43 bilhões
em dívidas. Pouco mais de um
ano depois, as redes Dia (R$
1,1 bilhão em dívidas) e
Polishop (R$ 352 milhões)
também entraram em recupe-
ração judicial.

Neste ano, o Grupo Pão de
Açúcar entrou em recupera-
ção extrajudicial (R$ 4,5 bi-
lhões em dívidas), seguido
pelas recuperações judiciais
de Casa & Vídeo (R$ 1,1 bi-
lhão), Tok&Stok (R$ 1 bi-
lhão), Casas Bahia (R$ 17,3
bilhões) e Marabraz (R$ 140
milhões).                Página 3

Nova regra para Lei Seca prevê
teste para detectar uso de

drogas e exame obrigatório
em acidente com morte
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Eleição: homem, branco e
empresário é perfil majoritário

de candidatos
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Durigan defende que Brasil
deve ampliar comércio exterior
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Agências de notícias

A PALAVRA -  ” Celebrai com júbilo ao Senhor, todos os mo-
radores da terra” Salmos 100.1

Desde o início da Campanha
de Multivacinação – De Olho na
Carteirinha 2026, em 3 de agosto,
até o último sábado (15), a capi-
tal paulista aplicou mais de 1 mi-
lhão de doses de vacinas em toda
a cidade. Segundo a Secretaria
Municipal de Saúde (SMS), fo-
ram 795.418 contra o sarampo e
252.382 de outros imunizantes.

“Os resultados alcançados
nessas duas semanas reforçam
a importância de manter a ca-
derneta atualizada e aproveitar
a oportunidade para colocar a
vacinação em dia. A imunização
é a principal estratégia de pre-
venção contra o sarampo e ou-
tras doenças imunoprevení-

veis”, diz a secretaria.
A campanha visa reforçar as

ações de vacinação contra o sa-
rampo, além de atualizar a cader-
neta de crianças, adolescentes,
adultos e idosos. De acordo com
a Secretaria de Saúde, até o mo-
mento foram confirmados 20 ca-
sos de sarampo neste ano na ca-
pital. Outros 376 casos estão em
investigação e 275 foram descar-
tados. Não há registro de mortes
pela doença.

A dose zero contra o saram-
po segue disponível para crian-
ças de 6 a 11 meses de idade em
todas as unidades básicas de
Saúde (UBSs). Desde 29 de ju-
nho, foram aplicadas 43.281 do-

ses nesse grupo.
“A SMS reitera que a dose

zero não substitui as demais pre-
vistas no Calendário Nacional de
Vacinação, aos 12 e 15 meses”.

Segundo o secretário muni-
cipal da Saúde, Luiz Carlos Za-
marco, o objetivo é ampliar cada
vez mais a proteção da popula-
ção e, principalmente, garantir
que crianças, adolescentes e
adultos estejam com a caderneta
atualizada.

“A vacinação é uma das for-
mas mais importantes de preven-
ção e contamos com a participa-
ção de toda a população nessa
estratégia”, afirma.

Para facilitar o acesso à vaci-

na, a prefeitura orienta a popu-
lação a acessar a plataforma “De
Olho na Fila”, para escolher o
local de vacinação. A orienta-
ção é fazer a consulta direta-
mente pelo site, que apresenta
as unidades com doses dispo-
níveis e é atualizado durante o
horário de funcionamento das
UBSs, das 7h às 19h.

As vacinas são oferecidas nas
483 UBSs da cidade, de segunda
a sexta-feira, das 7h às 19h, e, aos
sábados, nas assistências médi-
cas ambulatoriais (AMAs)/UBSs
Integradas, no mesmo horário. A
unidade mais próxima pode ser
consultada na plataforma Busca
Saúde. (Agência Brasil)
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SP faz segundo repasse de ICMS do
mês de agosto a municípios paulistas
A Secretaria da Fazenda e Pla-

nejamento do Estado de São
Paulo (Sefaz-SP) depositou na
terça-feira (18) R$ 495,42 mi-
lhões na conta dos 645 municí-
pios paulistas. Esse é o segun-
do repasse referente ao mês de
agosto, do ICMS arrecadado
no período de 10 a 14 de agos-
to, já com o desconto do Fun-
do de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb).

A Sefaz-SP já havia repassa-
do R$ 1,08 bilhão aos municípios
em 11/8, relativos ao ICMS apu-
rado de 3 a 7/8. Com o depósito
da terça-feira (18), o valor acu-
mulado em agosto sobe para R$
1,58 bilhão.

Os valores correspondem a
25% da arrecadação do imposto,
que são distribuídos às adminis-
trações municipais com base na
aplicação do Índice de Participa-
ção dos Municípios (IPM) defi-
nido para cada cidade.

Em sete meses de 2026, o Go-
verno Estadual realizou 31 repas-

ses às cidades paulistas totali-
zando R$ 26,57 bilhões do ICMS.

Os repasses semanais são fei-
tos sempre até o segundo dia útil
de cada semana, conforme prevê
a Lei Complementar nº 63, de 11/
01/1990.

Agenda Tributária
Os valores semanais transfe-

ridos aos municípios paulistas
variam em função dos prazos de
pagamento do imposto fixados
no regulamento do ICMS. Depen-
dendo do mês, pode haver até
cinco datas de repasses. As vari-
ações destes depósitos oscilam
conforme o calendário mensal, os
prazos de recolhimento e o volu-
me dos recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos está
concentrada em até cinco perío-
dos diferentes no mês, além de
outros recolhimentos diários,
como por exemplo, os relativos à
liberação das operações com im-
portações.

Os repasses aos municípios
são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Participa-

Em sete meses de 2026, o Governo Estadual realizou 31 repasses
às cidades paulistas totalizando R$ 26,57 bilhões do ICMS.
ção dos Municípios, conforme
determina a Constituição Fede-
ral, de 5 de outubro de 1988. Em
seu artigo 158, inciso IV está esta-
belecido que 25% do produto da
arrecadação de ICMS pertence aos
municípios, e 25% do montante
transferido pela União ao Estado,
referente ao Fundo de Exportação
(artigo 159, inciso II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exercí-
cio seguinte, observando os cri-
térios estabelecidos pela Lei Es-
tadual nº 3.201, de 23/12/81, com
alterações introduzidas pela Lei
Estadual nº 8.510, de 29/12/93.
(Governo de SP)
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Guarulhos e Itaquaquecetuba têm
leilão do Detran-SP com 531 lotes

As inscrições vão até 48h antes do leilão, no site da organizadora, a Giordano Leilões.

O Detran-SP realiza a partir de
4 de setembro um leilão de veí-
culos recolhidos em Guarulhos
e Itaquaquecetuba. O certame
é parte da nova fase dos leilões
do Detran-SP. Publicado no Di-
ário Oficial do Estado, o edital
reúne 531 lotes recolhidos a pá-
tios por infração de trânsito: 49
veículos com condições de cir-
cular, entre automóveis e moto-
cicletas, 357 lotes de sucatas
aproveitáveis para desmonte e
125 condenadas à fundição e re-
ciclagem. As inscrições vão até
48h antes do leilão, no site da
organizadora, a Giordano Leilões
(www. giordanoleiloes.com.br),
onde serão feitos os lances e as
sessões.

Ofertas a preços acessíveis
entre motos e automóveis em
condições de circular pelas ruas
compõem o certame. Os lances
iniciais são de R$ 2.880,00, no
caso das motos e de R$ 3.420,00,
no dos carros. No edital, é possí-
vel ver detalhes dos lotes, com
informações como marca, mode-
lo, motor, cor, ano de fabricação
e lance mínimo definido por peri-
tos. O lance mínimo é o valor de

partida para as ofertas. A avalia-
ção estimada de cada unidade é
calculada com base nos valores
praticados pelo mercado e no
estado de conservação.

O pregão terá três dias, distri-
buídos entre as categorias de lo-
tes: unidades conservadas, com
condições de circular, sucatas
aproveitáveis para desmonte e
sucatas inservíveis, destinadas à
fundição ou reciclagem, que es-
tão previstas para o último dia.

Visita e pré-lance
As unidades oferecidas no

leilão podem ser conferidas de
perto entre os dias 24 e 28 de agos-
to. A visita é apenas para ver o
lote: não é permitido seu manu-
seio, retirada, substituição de
peças ou qualquer tipo de tes-
te ou experimentação. Os veí-
culos, sucatas e materiais fer-
rosos serão vendidos no esta-
do em que se encontram, sem
garantias. Os lotes com direito
a documento estão distribuídos
em três pátios:

Os pré-lances também têm
data certa para acontecer: eles
começam dias antes do leilão, a

partir de 24 de agosto, às 10h.
Ao dar um pré-lance, o partici-
pante está sugerindo um preço
para um veículo, valor que
será convertido em lance no
início da sessão pública e que,
se não superado em até 30 se-
gundos, se tornará automati-
camente o vencedor e compra-
dor daquela unidade. Uma vez
aceito, um lance não pode ser
desfeito. Não há possibilidade de
desistência, conforme a Lei fede-
ral nº 14.133/2021.

O pré-lance é recomendado
como medida preventiva para
evitar falhas técnicas e de cone-
xão, da parte do comprador pos-
tulante, durante o pregão. Quem
não o fizer, porém, também pode
participar do leilão de seu inte-
resse, fazendo lance durante a
sessão.

O veículo conservado que
não receber proposta igual ou
superior ao seu valor de avalia-
ção será incluído em nova ses-
são de leilão com valor inicial cor-
respondente a 70% do anterior.
Se novamente não for arremata-
do, será reclassificado para su-
cata aproveitável.

Vale ressaltar que, mesmo que
um pré-lance tenha sido feito, o
proprietário do veículo listado
para leilão tem o direito de re-
cuperá-lo até um dia útil antes
do certame, mediante a quitação
dos débitos pendentes, entre
infrações e tarifas de remoção e
custódia em pátio, conforme a
Resolução 1025, de 2026, do
Conselho Nacional de Trânsito
(Contran).

** Quando não for possível
a conclusão da sessão pública no
horário estabelecido, esta será
suspensa e reiniciada no primei-
ro dia útil subsequente, sem pre-
juízo dos atos já realizados

Vetos à participação no leilão
Os leilões de veículos do

Detran-SP, órgão vinculado à
Secretaria de Gestão e Gover-
no Digital (SGGD), do governo
paulista, são abertos a todas
as pessoas interessadas, físi-
cas e jurídicas inscritas no Ca-
dastro da Receita Federal do
Brasil, no caso dos veículos
aptos a circular.

Por questões de segurança e
idoneidade, porém, é vedada a
participação de: servidores do
Detran-SP e parentes de servi-
dores até o segundo grau; lei-
loeiros, seus parentes até se-
gundo grau e membros de sua
equipe de trabalho; proprietá-
rios, sócios e/ou administrado-
res dos pátios terceirizados, li-
citados ou conveniados onde
se encontram custodiados os
veículos, seus parentes até se-
gundo grau e os membros da
equipe de trabalho; pessoas
físicas e jurídicas impedidas de
licitar e contratar com a admi-
nistração, sancionadas com as
penas previstas nos incisos III
e IV do art. 156 da Lei federal
nº 14.133, de 2021 ou, ainda, no
art. 7º da Lei federal nº 10.520,
de 17 de julho de 2002.  (Go-
verno de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Vereadores e vereadoras que estão no 1º mandato e que não

forem eleitos pra outros cargos em 2026 podem enfrentar as lógi-
cas do eleitorado em 2028 : não serem reeleitos(as) por quem con-
siderar que o voto 2024 não foi respeitado

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) estará amanhã [com vereadores/as go-

vernistas] com o senador (PL Rio) Bolsonaro na Zona Leste. Ree-
leito prefeito 2024, pedirá votos pra que o governador Tarcísio
(Republicanos) e o filho do ex-presidente vençam 2026 na capital

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputada Marta Costa (PSD) agradece o católico e governa-

dor Tarcísio (Republicanos) visitar a 1ª Assembleia de Deus no
Brasil [ministério Belém desde 1911 ... do histórico pastor e seu pai
José Wellington]. Ela é candidata por mais uma reeleição 2026
.

GOVERNO (São Paulo)
Fernando Haddad (PT), candidato pela 2ª vez à governança,

não nega que é contra qualquer tipo de jogatina [especialmente os
atuais cassinos no bolso]. O ex-prefeito paulistano afirma que
viciam e destroem principalmente idosos(as) de famílias pobres

.
CONGRESSO (Brasil)
Bancada cristã protestante, liderada pelo deputado federal (SP)

Gilberto Nascimento (PSD) pode até não crescer, mas dificilmente
vai diminuir muito nas eleições 2026. A mesma lógica vale pra
bancada cristã católica, maioria até os anos 1980

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Vice-presidente Alckmin (ex-PSDB ... no PSB) agora diz apoiar

o Datena, que depois de não conseguir fazer 2% de votos válidos
como candidato ‘tucano’ 2024 a prefeito de São Paulo é candidato
2026 pra deputado (SP) na Câmara Federal pelo PSB

PARTIDOS (Brasil)
Pelo PSD do Kassab, pode ser eleito deputado federal (SP) o

Rodrigo Spada. Auditor fiscal na Receita Federal (SP), sua história
deve ser fundamental na valorização de auditores(as) federais,
estaduais e municipais e pelo início das reformas tributárias

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ministro (Supremo) e presidente (TSE), Nunes Marques rece-

beu diplomatas de 91 países e fez a defesa da confiança nos siste-
mas das urnas eletrônicas 2026. O que estão pensando, dizendo e
fazendo quem representa governos que são ditaduras ?

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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Grandes varejistas brasileiras
reestruturaram mais de R$ 68 bi-
lhões em dívidas com credores
nos últimos dois anos e meio via
recuperação judicial ou extraju-
dicial. A crise, segundo especia-
listas, foi se intensificando com
a alta dos juros, o endividamen-
to elevado e a concorrência cres-
cente com o comércio eletrônico.

Do caso Americanas em janei-
ro de 2023 às recuperações judi-
ciais pedidas nesta semana por
Casas Bahia e Marabraz, pelo
menos oito redes recorreram a
esses instrumentos no período,
cinco delas neste ano.

A Americanas abriu a sequ-
ência de crises após a desco-
berta de inconsistências e frau-
des nos balanços, que culmina-
ram em R$ 43 bilhões em dívi-

das. Pouco mais de um ano de-
pois, as redes Dia (R$ 1,1 bilhão
em dívidas) e Polishop (R$ 352
milhões) também entraram em
recuperação judicial.

Neste ano, o Grupo Pão de
Açúcar entrou em recuperação
extrajudicial (R$ 4,5 bilhões em
dívidas), seguido pelas recupe-
rações judiciais de Casa & Ví-
deo (R$ 1,1 bilhão), Tok&Stok
(R$ 1 bilhão), Casas Bahia (R$
17,3 bilhões) e Marabraz (R$
140 milhões).

Ao contrário da Americanas,
cuja derrocada começou com a
revelação de fraudes contábeis
internas, os casos mais recentes
refletem o esgotamento do pró-
prio modelo de negócios do va-
rejo tradicional sob a pressão de
juros altos e crédito restrito, na

avaliação de especialistas.
Consultores de varejo

apontam que, a despeito das
particularidades de cada caso,
a escalada da taxa básica de
juros (Selic), de 2% entre o fi-
nal de 2020 aos atuais 14% ao
ano, é um pano de fundo que pre-
judicou todas elas.

Isso porque o setor varejis-
ta precisa se capitalizar tanto
para oferecer crédito aos con-
sumidores —para comprarem
seus produtos quanto para fi-
nanciar suas próprias despesas
com empréstimos.

“Os juros altos têm triplo efei-
to perverso. Eles sufocam a de-
manda, asfixiam as empresas e li-
mitam a capacidade das compa-
nhias de financiarem os seus
clientes, o que é o oxigênio do

varejo”, afirma o consultor Al-
berto Serrentino, sócio da Va-
rese Retail.

Apesar da taxa de desem-
prego na mínima histórica, o
elevado endividamento das fa-
mílias em relação à renda, hoje
em 49,8%, segundo os últimos
dados do Banco Central, é
apontado como outro motivo
comum à crise das empresas.

“A renda aumentou, mas a
fatia dessa renda que aumentou
vai para um maior número de
despesas, como dívidas e bets.
Isso faz o comportamento do
consumidor mudar e deixar itens
mais caros, como eletrodomés-
ticos, de lado”, afirma o consul-
tor empresarial Douglas Mar-
tins, da Vektor Marketing.

Além do cenário macroeconô-

mico, Jean Paul Rebetez, sócio
diretor da Gouvea Consulting, vê
uma mudança profunda no mo-
delo de negócios do varejo nos
últimos anos.

“Esses modelos de varejo,
como o da Casas Bahia e da Ma-
rabraz, foram construídos em
um momento em que se pensa-
va só no crescimento, em estar
presente em todos os locais
possíveis. Havia muitas ruas
com mais de uma Casas Bahia,
lojas separadas por apenas 200
metros”, afirma.

Em um cenário macroeconô-
mico adverso, diz, as empresas
precisam estar mais focadas no
resultado. “Hoje em dia o resul-
tado fala mais alto que a recei-
ta, a sustentabilidade financei-
ra fala mais alto que a presença.
O modelo antigo precisa ser re-
pensado”.

Para Rebetez, o varejo pas-
sa por uma espécie de “detox do
crescimento”. “E isso pode gerar
muita dificuldade de adaptação.
A gestão antiga precisa a apren-
der a trabalhar com esse novo
cenário, e isso é difícil.”

Na avaliação de Martins, fal-
tou adaptação aos novos tem-
pos pelas grandes varejistas.
“Faltou timing. A Casas Bahia
até começou, mas demorou
muito. A Magalu fez esse mo-
vimento há mais de cinco anos,
e comprou redes nativas digitais
de ecommerce.”

Ele aponta que o modelo de
empresas como Casas Bahia,
Marabraz, Casa & Vídeo e
Tok&Stok é muito dependente de
lojas físicas.

“É um custo operacional mui-
to alto para manter, e o custo de
financiamento do cliente que vai
comprar também é muito eleva-
do. Com a taxa de juros, fazer esse

movimento financeiro para elas é
muito caro, e a conta não fecha.”

Rebetez aponta que hoje há
uma dispersão do consumo por
causa das plataformas digitais.
“E existe uma parcela da carteira
dos consumidores que vai para
comunicação, internet, telefonia.
É um consumo que talvez há dez
anos não tínhamos”, diz.

É a mesma avaliação de Fer-
nando Siqueira, analista de vare-
jo da Eleven.

“O que tem acontecido nos
últimos anos é que as pessoas
têm comprado cada vez mais on-
line. Existe muita loja física, como
é o caso de Marabraz, Casas
Bahia, e essas empresas têm uma
estrutura muito mais inchada,
com um custo fixo muito alto”,
afirma o analista.

Para a CEO da AGR Consul-
tores, Ana Paula Tozzi, a concen-
tração da crise no varejo se dá
em bens duráveis. Esse é o seg-
mento, afirma ela, que é mais im-
pactado pelas taxas de juros al-
tas e pela concorrência.

“É o varejo que cresceu em
modelo de lojas físicas, o varejo
de móveis, entre outros, que de-
pende desse cenário macroeco-
nômico. Eles estão sendo pegos
pela ponta do endividamento e
pela ponta da venda”, afirma.

Para os especialistas, é
possível que mais empresas
do varejo entrem em recupera-
ção judicial.

“Acho que pode não parar
por aí”, diz Rebetez, da Gouvea
Consulting. “Não podemos es-
quecer que a recuperação judici-
al, se resolver, resolve o passa-
do. O verdadeiro teste do merca-
do é reestruturar suas organiza-
ções, seus custos. Esse é o ver-
dadeiro desafio dos gestores.”
(Folhapress)

Petrobras encontra
petróleo em poço na
Margem Equatorial
A Petrobras anunciou na se-

gunda-feira (17) a descoberta
de petróleo no poço Morpho,
localizado no bloco BM-FZA-
59, na Margem Equatorial, em
águas profundas na costa do
Amapá. A estatal ainda deverá
concluir a perfuração e realizar
estudos para estimar o volume
encontrado e avaliar a viabili-
dade de uma eventual explora-
ção comercial.

A presidente da Petrobras,
Magda Chambriard, informou
que a perfuração já alcançou
cerca de 3 mil metros de profun-
didade em lâmina d’água e ou-
tros 3 mil metros em rocha. Se-
gundo ela, ainda falta perfurar
aproximadamente 1 mil metros
até o fundo do poço.

“É uma descoberta que é
fruto de um trabalho de anos,
com muita tecnologia embarca-
da, muito esforço e muito inves-
timento, mas que até agora con-
firmou todas as nossas expec-
tativas de um potencial relevan-
te de petróleo na Margem Equa-
torial, mais especificamente no
litoral do estado do Amapá”,
afirmou Magda, durante visita
ao Oiapoque.

O poço Morpho está locali-
zado a cerca de 175 quilômetros
da costa do Amapá e a aproxima-
damente 500 quilômetros da Foz
do Amazonas. A lâmina d’água
no local é de 2.886 metros.

Segundo a presidente da
Petrobras, ainda não é possível
estimar o volume de petróleo
encontrado ou o potencial de
produção da área. A previsão é
de que a perfuração seja con-
cluída em 15 a 20 dias.

De acordo com Magda, des-
de agosto do ano passado,
quando teve início a atual cam-
panha exploratória na região, a
Petrobras já investiu US$ 3 bi-
lhões. A presidente informou
também que as operações de
exploração têm custo de cerca
de US$ 1 milhão por dia.

A descoberta de petróleo em
um poço exploratório, no entan-
to, não significa, por si só, a
confirmação de uma reserva co-
mercialmente explorável. Após
a conclusão da perfuração, se-
rão necessários estudos para
avaliar o volume, as caracterís-
ticas do reservatório e a viabili-

dade técnica e econômica de
uma eventual produção.

Próximas etapas
Magda Chambriard afirmou

que a descoberta reforça as ex-
pectativas da Petrobras sobre
o potencial exploratório da Mar-
gem Equatorial. Segundo ela, a
estatal pretende dar continuida-
de às atividades na região.

“Se tudo der certo, e tudo
está dando certo até agora, a
gente tem o condão de produ-
zir numa área que pode ajudar
de uma maneira muito impor-
tante a recomposição das re-
servas da Petrobras e do Bra-
sil”, disse.

Segundo a presidente, a Pe-
trobras tem outros poços pre-
vistos no programa explorató-
rio da região. A estatal também
protocolou no Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis
(Ibama) pedidos de licencia-
mento para novas perfurações
na Margem Equatorial.

A Petrobras é operadora do
bloco BM-FZA-59 e detém
100% de participação na área.
O bloco foi adquirido na 11ª
Rodada de Licitações da Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis
(ANP), em 2013, sob o regime
de concessão.

Transição energética
Durante visita à região nes-

ta segunda-feira, o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva desta-
cou a importância da descober-
ta para o futuro da produção de
petróleo no país. Ele afirmou, no
entanto, que a exploração da
Margem Equatorial não altera a
estratégia brasileira de investi-
mento em fontes renováveis de
energia. “O país vai continuar
sendo o país da inovação dos
biocombustíveis e vai continu-
ar sendo muito grande na ques-
tão do combustível renovável”,
disse Lula.

Segundo Lula, o país deve-
rá manter os investimentos em
biocombustíveis e em outras
fontes de energia renovável, ao
mesmo tempo em que busca
avaliar o potencial de novas
áreas para a produção de pe-
tróleo. (Agência Brasil)

Durigan defende que Brasil
deve ampliar comércio exterior

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, defendeu na segunda-
feira (17) a estratégia de abertura
do comércio de produtos brasi-
leiros para outros países.

Segundo ele, outros gover-
nos e investidores olham para o
Brasil com confiança. “Em um
mundo de incertezas, temos de
construir o Brasil como um porto
seguro, temos de projetar segu-
rança e previsibilidade”, disse ao
participar de evento na capital
paulista.

Para Durigan, essa abertura
deve ser baseada em negocia-
ções e não de dependência de um
parceiro exclusivo, na Ásia ou na

América do Norte, por exemplo.
“O Brasil vai fazer o debate

sabendo de suas fraquezas e for-
talezas”, apontou.

A fala do ministro ocorre no
momento de tensão entre Brasil
e Estados Unidos. Na semana
passada, o governo federal anun-
ciou a abertura formal do proces-
so para avaliar se a imposição
unilateral de tarifas por parte dos
Estados Unidos (EUA) contra
exportações brasileiras será res-
pondida com base na Lei da Re-
ciprocidade Econômica.

Aprovada no ano passado,
justamente em reação ao primei-
ro tarifaço do governo de Donald

Trump, a Lei nº 15.122 estabelece
critérios para suspensão de con-
cessões comerciais em resposta
a ações, políticas ou práticas uni-
laterais de outro país que impac-
te negativamente a competitivi-
dade econômica do Brasil.

Medidas fiscais
Durigan também argumen-

tou sobre a adoção de medidas,
como bloqueio de orçamento e
limite de gastos obrigatórios,
para que o país mantenha a es-
tabilidade fiscal.

“Precisamos manter uma
trajetória fiscal, sem desestabi-
lizar”, disse.

Sobre a reforma tributária, o
ministro reconhece que pode
amedrontar, por impor muitas
mudanças. Porém, Durigan acre-
dita que 2027 será um importante
ano para a transição, e que, ao
final, resultará em um sistema
melhor, a médio e longo prazo,
para o país.

A questão dos juros também
foi abordada. Durigan afirmou
que não há condições de discu-
tir crédito no país sem “juros ci-
vilizados”, por, conforme o minis-
tro, serem a “milha final” dos ajus-
tes de médio prazo necessários
para o desenvolvimento do país.
(Agência Brasil)

Apesar de crise no agro,
empresas preveem dobrar de

tamanho em cinco anos no país
Apesar das dificuldades

apontadas pelo setor de máqui-
nas agrícolas que envolvem a
concorrência chinesa e a desva-
lorização do dólar, e que resul-
tam em queda nas vendas, fabri-
cantes de origem estrangeira ins-
taladas no país preveem até do-
brar de tamanho nos próximos
cinco anos e anunciaram investi-
mentos na ampliação de suas
unidades e em pontos de venda.

Dados da Abimaq (Associa-
ção Brasileira da Indústria de
Máquinas e Equipamentos) apon-
tam que o setor fechou o primei-
ro quadrimestre do ano com re-
dução de 17,9% nas vendas de
máquinas e implementos agríco-
las, que alcançaram R$ 17,07 bi-
lhões, mas, independentemente
de problemas econômicos, os
planos das empresas se baseiam
na perspectiva de crescimento
contínuo da agricultura no país e
também no continente.

Estimativa de maio do IBGE
(Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística) divulgada na sema-
na passada aponta para uma sa-

fra de grãos de 353 milhões de
toneladas, 6,9 milhões a mais em
relação ao ano anterior. Como
comparação, há 15 anos a safra
foi de cerca de 150 milhões de
toneladas.

Entre as empresas que preve-
em crescimento nos próximos
anos no Brasil estão a Fendt, de
origem alemã, a JCB, multinacio-
nal britânica, e a New Holland,
originária dos Estados Unidos.

A Fendt, integrante da Agco
—que também tem as marcas
Massey Ferguson e Valtra—, che-
gou ao Brasil em 2019, sua primei-
ra incursão na América do Sul, com
a abertura de uma loja, número que
em 2024 chegou a 33 e que prevê
alcançar 70 em quatro anos.

“Nós já crescemos três vezes
o nosso tamanho e nos próximos
cinco anos nós vamos novamen-
te dobrar de tamanho. Estamos
aumentando o nosso número de
lojas, mas também indo para no-
vos mercados na América Lati-
na”, afirmou Marcelo Traldi, vice-
presidente da Fendt e da Valtra
na América Latina.

O Paraguai foi o segundo des-
tino sul-americano da marca, em
2023, seguido pela Argentina,
cujo anúncio da chegada da fa-
bricante ocorreu no ano passado.
As operações inicialmente são
feitas por meio de três concessio-
nários que atuam em Buenos Ai-
res, Balcarce, Tres Arroyos, Villa
Mercedes e Armstrong.

Já a fabricante de retroesca-
vadeiras e manipuladores telescó-
picos JCB, multinacional de ori-
gem britânica, está com uma es-
tratégia em andamento de cobrar
sua operação no Brasil até 2030.

Para isso, iniciou, ainda em
2024, um investimento de R$ 500
milhões, dos quais R$ 360 mi-
lhões na modernização da sua
fábrica em Sorocaba.

A proposta é crescer com a
inclusão de novas máquinas no
portfólio e na expansão da capa-
cidade produtiva da empresa. A
nova linha de escavadeiras, lan-
çadas neste ano, é um dos exem-
plos citados pela empresa para
buscar o crescimento —no dia da
apresentação do modelo, foram

negociadas mais de 30 unidades.
Presidente da empresa na

América Latina, Adriano Merigli
afirmou que o plano é que a pro-
dução, das atuais 5.000 máquinas
por ano, chegue a 11 mil até 2030.

O agronegócio, de acordo
com ele, representa 15% dos ne-
gócios da empresa, que deve ge-
rar mil empregos diretos e indire-
tos com o plano de expansão.

Já a New Holland anunciou
que vai nacionalizar a produção de
sua linha de plataformas de corte,
com investimento de mais de R$
100 milhões na ampliação e adap-
tação da fábrica de Curitiba, para
atender toda a América Latina.

O movimento posiciona a ope-
ração brasileira como um polo es-
tratégico para a CNH (que também
tem a marca Case IH, entre outras).

Vice-presidente de marketing
da CNH para a América Latina,
Eduardo Kerbauy disse que a
produção nacionalizada vai ge-
rar ganhos ao produtor, como a
maior disponibilidade dos equi-
pamentos e a redução de prazos
de entrega. (Folhapress)

Criptomoedas ganham espaço no Brasil
e superam ações e CDBs, diz pesquisa

 As criptomoedas já alcan-
çam mais brasileiros do que
ações e CDBs, segundo a 2ª
edição da Pesquisa Nacional
das Criptomoedas, realizada
pela Paradigma, instituto de
pesquisa especializado em crip-
toativos, em parceria com o
Datafolha. Cerca de 17,2% dos
brasileiros com mais de 16 anos
dizem ter ou já ter tido dinheiro
em criptomoedas, ante 15,1% em
CDBs e títulos públicos e 7,4%
em ações.

Ainda de acordo com o le-
vantamento, 66,4% dos brasilei-
ros afirmam conhecer criptomo-
edas, aumento de 10,1 pontos
percentuais em relação a 2025,
quando foi realizada a primeira
edição do estudo.

A pesquisa foi realizada pre-
sencialmente entre 11 e 14 de
maio de 2026, com 2.004 entre-
vistados em 137 municípios. A

margem de erro é de dois pon-
tos percentuais, para mais ou
para menos, com nível de confi-
ança de 95%.

Entre as modalidades avali-
adas, os ativos virtuais apare-
cem atrás de poupança, imóveis,
dinheiro em casa e fundos de in-
vestimento. Segundo o estudo,
57,1% dos entrevistados já tive-
ram dinheiro na caderneta de
poupança, 34% em imóveis,
30,5% mantiveram dinheiro em
espécie, 26,1% investiram em
fundos de investimento, 14% em
dólar ou outras moedas e 9,8%
em ouro.

Entre os que já investiram em
criptomoedas, 83% usaram o
aplicativo do banco para fazer a
operação. Apenas 20% utiliza-
ram uma corretora especializada
em criptoativos.

Bitcoin e Ethereum são os
criptoativos mais conhecidos,

citados por 60,7% e 11,1% dos
entrevistados, respectivamente.
Segundo a plataforma de dados
CoinMarketCap, os dois represen-
tam 69% da capitalização do mer-
cado de criptomoedas. A métrica
considera o preço dos ativos e a
quantidade em circulação.

O Drex, projeto de moeda di-
gital do Banco Central, aparece
em terceiro lugar entre os ativos
mais conhecidos, com 10,3%.

A pesquisa também indica
que o acesso a criptoativos não
está restrito aos brasileiros de
maior renda. Entre os entrevis-
tados que já investiram em
criptomoedas, 77,6% têm ren-
da de até três salários mínimos
e 89,4% ganham até cinco sa-
lários mínimos.

O conhecimento sobre crip-
tomoedas também varia de acor-
do com o nível de escolaridade.
Entre os brasileiros com ensino

superior, 89,7% afirmam conhe-
cer os ativos, ante 76% daque-
les com ensino médio e 38% dos
que têm ensino fundamental.

O mercado de criptoativos
tem se expandido no Brasil nos
últimos anos. Segundo dados da
Receita Federal, foram movimen-
tados R$ 505,5 bilhões em crip-
toativos em 2025.

Desde fevereiro de 2026, o
Banco Central passou a regula-
mentar as prestadoras de servi-
ços de ativos virtuais, com exi-
gências de capital mínimo, segre-
gação patrimonial e supervisão
das empresas.

A nova regulamentação bus-
ca aumentar a segurança e a es-
tabilidade do mercado. Partici-
pantes do setor avaliam que o
conjunto de regras pode con-
tribuir para ampliar o uso de
criptoativos entre os brasilei-
ros. (Folhapress)
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C6 sobe 20% para R$ 1,3 bilhões
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O C6 Bank, que tem como
sócio o JPMorganChase, aumen-
tou a concessão de empréstimos
e lucrou 20% a mais no primeiro
semestre deste ano em compara-
ção com o mesmo período de
2025. O lucro líquido da fintech
somou R$ 1,3 bilhão no período,
informou a instituição nesta ter-
ça-feira (18).

O desempenho foi impulsio-
nado, especialmente, pelo cres-
cimento das operações de finan-
ciamento de veículos e de crédi-
to consignado. No último ano, o
banco passou a atuar também no
novo consignado privado, moda-
lidade que ampliou o acesso dos
trabalhadores com carteira assi-
nada ao crédito.

O ROAE (retorno sobre o pa-
trimônio líquido médio) do ban-
co, porém, caiu de 43% para 38%
em 12 meses.

A receita líquida chegou ao re-
corde de R$ 6,3 bilhões no semes-
tre, aumento de 48% em relação ao
mesmo intervalo do ano passado.

A carteira de crédito expandi-
da do C6 encerrou junho em R$
99,8 bilhões, crescimento de 38%
em relação a 2025. A maior parte
das operações (82%) é com ga-
rantia, como financiamento a ve-
ículos e crédito consignado.

A base sem garantia é com-
posta quase inteiramente por car-
tão de crédito. No produto, o
foco do banco é o cliente de ren-
da mais alta, o que reduz o risco
de calote.

"Temos conseguido manter
uma trajetória consistente de
crescimento, apoiada em um mo-
delo de negócio sólido e em uma
estratégia de concessão de cré-
dito que prioriza operações com
garantia. Essa composição nos
dá segurança para continuar ex-
pandindo o negócio de forma
sustentável, mesmo diante de um
ambiente macroeconômico desa-
fiador", disse Marcelo Kalim,
CEO do C6 Bank, na divulgação
do balanço.

O executivo disse esperar re-

sultados recordes nos próximos
semestres, com alta demanda por
crédito por parte dos clientes,
mantendo a mesma estratégia de
focar produtos com garantia.

O banco digital também regis-
trou aumento na captação de re-
cursos, via CDBs e outros ins-
trumentos semelhantes, no se-
gundo semestre. Esse montante
chegou a R$ 112,9 bilhões, alta
de 36% em relação a junho do ano
passado. A base total de capta-
ção, que considera depósitos à
vista, encerrou o semestre em R$
125,6 bilhões, avanço de 34% na
mesma comparação.

"Nosso custo de captação é
extremamente competitivo e vem
caindo consistentemente ao lon-
go do tempo", afirma Kalim.

Com maior provisionamento,
dado o aumento de empréstimos,
a PDD (previsão para devedores
duvidosos) cresceu de R$ 996
milhões para R$ 2,4 bilhões em
12 meses.

Segundo Kalim, a recupera-

ção judicial da Casas Bahia,
anunciada nesta segunda-feira
(17), não afetou o resultado do
semestre. A varejista deve R$
78,4 milhões ao banco. "Não afe-
tou nem afetará em nada nosso
resultado", disse o CEO do C6.

Assim, o índice de eficiência,
que é a relação entre as despe-
sas operacionais e a receita líqui-
da, caiu de 46% no primeiro se-
mestre de 2025 para 42% no pri-
meiro semestre deste ano.

A inadimplência também au-
mentou. O índice de atrasos aci-
ma de 90 dias ficou em 3,6%, ante
3,2% em junho de 2025. Segundo
o banco, o aumento é fruto da
Resolução CMN nº 4.966, que
obriga bancos a serem mais cau-
telosos na contabilidade de ris-
cos, operando com base na per-
da esperada e não efetiva, ou
seja, contabiliza aquilo que não
espera receber.

O total de ativos do banco
chegou a R$ 171 bilhões em ju-
nho. (Folhapress)

Nova regra para Lei Seca
prevê teste para detectar uso

de drogas e exame obrigatório
em acidente com morte

O Contran (Conselho Na-
cional de Trânsito) aprovou
na segunda-feira (17) novas
regras para a fiscalização da
Lei Seca no país que preve-
em teste de droga e o reteste
do bafômetro quando hou-
ver possibilidade de interfe-
rência no resultado por pro-
dutos como bombons de li-
cor, enxaguantes bucais e
até pão de forma.

A regulamentação também
torna obrigatório, em aciden-
tes de trânsito com morte, o
exame para detectar a presen-
ça de álcool ou de outras
substâncias psicoativas nos
condutores envolvidos.

A resolução, aprovada na
segunda-feira (17), atualiza
procedimentos de fiscalização
em vigor desde 2013 e institui
uma etapa de triagem nas ope-
rações realizadas pelos órgãos
de trânsito em todo o país.

As novas regras entram
em vigor com a publicação da
resolução no Diário Oficial da
União, que está prevista para
terça-feira (18). As mudanças
nas fichas de fiscalização e
nos códigos de enquadra-
mento das infrações terão
prazo de 60 dias para começar
a valer, período destinado à
adaptação dos sistemas dos
órgãos de trânsito.

A atualização das normas
amplia os procedimentos para
identificar o uso de outras
substâncias psicoativas por
motoristas. A norma permite o
uso de equipamentos certifi-
cados capazes de apontar
qual substância foi detectada,
mas não sua quantidade no
organismo. O resultado, por-
tanto, será qualitativo.

A simples detecção de
vestígios de uma substância
não será suficiente, isolada-
mente, para caracterizar a in-
fração. A fiscalização deverá
considerar também outros ele-
mentos, como sinais de alte-
ração da capacidade psicomo-
tora do condutor.

Nesses casos, o agente
deverá registrar no auto de in-
fração ou em documento es-
pecífico pelo menos dois si-
nais observados que indi-
quem essa alteração.

Os aparelhos utilizados
para detectar outras substân-
cias deverão ser certificados
no âmbito do SBAC (Sistema
Brasileiro de Avaliação da
Conformidade) por organismo
acreditado pelo Inmetro (Ins-
tituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia).

A resolução não determi-
na a adoção de um aparelho
específico nem estabelece
que os novos equipamentos
terão de ser utilizados ime-
diatamente. A implementação
dependerá da disponibilida-
de dos órgãos fiscalizadores
e da existência de dispositi-
vos certificados.

No caso do álcool, pelas
novas regras, os agentes po-
derão utilizar inicialmente o
chamado pré-teste ou teste
passivo de alcoolemia, desti-
nado a identificar indícios da
presença da substância.

O resultado dessa triagem
terá caráter apenas orientati-
vo e, sozinho, não poderá ser
usado para multar o motorista
ou comprovar que ele dirigia
sob influência de álcool. Caso
o aparelho indique a presen-
ça da substância, o condutor
deverá passar pelos procedi-
mentos comprobatórios pre-
vistos na norma.

A regulamentação estabe-
lece ainda a realização de um
reteste quando algum fator

técnico ou operacional puder
comprometer a obtenção de
um resultado válido. Isso in-
clui situações em que seja ne-
cessário descartar a presença
de álcool residual no trato res-
piratório superior.

Esse tipo de álcool pode
estar presente temporariamen-
te após o consumo ou uso de
determinados produtos. A re-
solução cita como exemplos
bombons de licor, enxaguan-
tes bucais e pão de forma.

Assim, uma indicação po-
sitiva no teste passivo após
o consumo de um desses
produtos não significará au-
tomaticamente que o motoris-
ta ingeriu bebida alcoólica ou
cometeu uma infração. Será
necessária uma avaliação
posterior antes da conclusão
da fiscalização.

A etapa de triagem já é
adotada em operações de fis-
calização em estados como
Espírito Santo, Mato Grosso
do Sul, Rio Grande do Sul e
Rio de Janeiro, além de ações
nacionais da PRF (Polícia
Rodoviária Federal). A reso-
lução passa a estabelecer cri-
térios nacionais para o proce-
dimento.

Outra mudança está relaci-
onada aos acidentes de trân-
sito. A nova regra determina
que os condutores envolvidos
sejam submetidos à fiscaliza-
ção de álcool e outras subs-
tâncias psicoativas sempre
que possível.

Quando houver morte, a
realização de exame para iden-
tificar álcool ou outras subs-
tâncias psicoativas será obri-
gatória.

Os resultados obtidos
também deverão alimentar da-
dos utilizados pelo poder pú-
blico no planejamento, na ges-
tão e na avaliação das políti-
cas de segurança viária.

O bafômetro continuará
sendo usado normalmente
para detectar o consumo de
álcool.

A resolução também modi-
fica os procedimentos adota-
dos em casos de recusa ao
teste, mas não altera as pena-
lidades previstas no CTB (Có-
digo de Trânsito Brasileiro).

A nova regulamentação
determina que, em uma mesma
abordagem, não sejam aplica-
das simultaneamente duas au-
tuações: uma por dirigir sob
influência de álcool ou outra
substância psicoativa e outra
pela recusa em realizar o exa-
me destinado a comprovar
essa condição.

Adrualdo Catão, secretá-
rio nacional de Trânsito, afir-
mou que a atualização era
necessária para manter a re-
gulamentação compatível
com a legislação e com a rea-
lidade da fiscalização.

"A atualização da resolu-
ção era necessária porque a le-
gislação mudou bastante nos
últimos anos e alguns proce-
dimentos precisavam ser ajus-
tados a essa nova realidade.
O principal ganho é de segu-
rança jurídica, tanto para os
agentes responsáveis pela fis-
calização quanto para o cida-
dão, com regras mais claras,
atuais e compatíveis com o que
hoje está previsto em lei."

Segundo o Contran, a atu-
alização dá mais precisão aos
procedimentos da Lei Seca,
evitando dúvidas na aplicação
das normas e oferecendo ins-
trumentos mais adequados
para que os órgãos de trânsi-
to e de segurança pública pos-
sam fazer a fiscalização. (Fo-
lhapress)

Brasileiros depositaram R$ 221 bi em bets
no ano passado, mostram dados da Fazenda
As bets autorizadas a atuar

em nível federal receberam R$
220,6 bilhões em depósitos du-
rante o ano de 2025, mostram
dados do Ministério da Fazen-
da obtidos via lei de acesso à
informação.

Desse total, R$ 36,9 bilhões
representaram o saldo negati-
vo para os apostadores e se
converteram em receitas para as
casas de apostas. O restante, R$
183,7 bilhões, foi destinado ao
pagamento de prêmios e oferta
de bônus sacáveis -valores pro-
mocionais que o jogador pode
retirar a qualquer momento, e a
bet pode deduzir de suas recei-
tas para fins contábeis.

É a primeira vez que a Fa-
zenda divulga essa informação,
disponibilizada ainda em cará-
ter preliminar. "Os dados podem
sofrer alterações até a conclu-
são dos procedimentos de con-
ferência e consolidação", diz a
secretária de Prêmios e Apos-
tas (vinculada à Fazenda), Da-
niele Correa Cardoso, na res-
posta enviada à reportagem.

A receita das casas de apos-
tas representou 16,7% dos depó-
sitos. O valor ficou acima da re-
tenção máxima imposta por lei de
15% e da taxa de 7% anunciada
pelo setor, o que reforça a ten-
dência de ganho das bets sobre
os jogadores no longo prazo.

Como o dinheiro do apos-
tador é limitado, a retenção
anunciada pelas bets funcio-
na como uma taxa implícita

maior do que o valor capturado
por cada rodada.

Segundo as regras do setor,
88% do faturamento ficou com as
bets e 12% com a União e outras
entidades beneficiadas pela regu-
lamentação, como grupos bene-
ficentes que recebem repasses -
essa fatia será de 13% neste ano
e subirá a 15% em 2028.

Depois, incidem os impostos
federais, estaduais e municipais
sobre as empresas. Balanços vis-
tos pela reportagem, como o da
Blaze, indicam uma margem de
lucro por volta de 30%, uma par-
cela comparável à de um banco
de investimentos, como o BTG
Pactual. A maior parte do orça-
mento das empresas vai para pu-
blicidade, e, como as equipes são
pequenas, o custo com funcio-
nários é baixo.

De acordo com o levantamen-
to, o mês com maior volume de
depósitos foi outubro, quando o
Campeonato Brasileiro se enca-
minhava para a fase final, e avan-
çavam as fases eliminatórias das
copas continentais, Sul-America-
na e Libertadores.

Em média, 9,25 milhões de
pessoas apostaram a cada mês,
com pico de 10,82 milhões de
apostadores também em outu-
bro. Ao longo de todo o ano, 25
milhões de brasileiros registra-
ram apostas.

Os números oficiais da Fazen-
da, que monitora os depósitos
nas contas das casas de apostas
por meio do Sigap (Sistema de

Gestão de Apostas), ficaram R$
130 bilhões abaixo da estimativa
do Comsefaz (Comitê Nacional de
Secretários de Fazenda), divulga-
da no último mês de julho.

Segundo o Comsefaz, as ca-
sas de apostas receberam R$
350,97 bilhões em transferências
via Pix. Considerando os paga-
mentos aos apostadores, o sal-
do negativo para as famílias foi
de R$ 62,5 bilhões.

Para chegar ao resultado, os
pesquisadores estimaram qual
seria o volume esperado de trans-
ferências de pessoas físicas para
empresas do setor de artes, cul-
tura, esporte e recreação caso não
tivesse ocorrido a mudança pro-
vocada pela regulamentação.
Depois compararam essa proje-
ção com os valores efetivamente
registrados. A diferença entre os
dois cenários foi interpretada
como o naco direcionado às bets.

Como se trata de uma simula-
ção estatística, os autores ressal-
tam que o resultado não repre-
senta uma relação de causa e efei-
to comprovada. O estudo sugere
que as apostas se tornaram o
principal gasto com entreteni-
mento dos brasileiros.

Na época da divulgação do
estudo, a ANJL (Associação Na-
cional de Jogos e Loterias), uma
das entidades que representam
os sites de apostas, disse que a
análise do Comsefaz desconside-
rou os milhares de sites ilegais
que estiveram online no país (a
Fazenda derrubou mais de 25 mil

endereços em 2025) e as mudan-
ças macroeconômicas que con-
tribuíram para a maior adesão ao
Pix como meio de pagamento.

"As transações que constam
do estudo se referem a transfe-
rências líquidas de pessoas fí-
sicas para pessoas jurídicas de
quatro segmentos: artes, cultu-
ra, esportes e recreação, nos
quais se insere uma enorme va-
riedade de prestadores de ser-
viços de entretenimento, não
apenas as bets", diz a entidade
em nota.

Os depósitos para bets regis-
trados na Fazenda representam
63% do excedente de transações
via Pix para o setor de entreteni-
mento. Sobram 37% desse mon-
tante, incompatíveis com o cres-
cimento orgânico das atividades
culturais e de esportes.

Um estudo da consultoria
LCA, encomendado pelo IBJR
(Instituto Brasileiro de Jogo
Responsável, outro grupo do
setor de apostas), contudo, es-
tima que os sites clandestinos
representaram algo em torno de
41% a 51% do mercado total.
Uma parte menor do mercado
ilegal opera com empresas aber-
tas no exterior.

Outro destino das transações
dos apostadores pode ser os si-
tes de apostas com licenças es-
taduais. Maranhão, Paraná, Pa-
raíba e Rio de Janeiro vendem
outorgas que garantem atuação
limitada ao território da unidade
federativa. (Folhapress)

Crédito imobiliário pode ficar mais caro
com novo modelo de captação de recursos

O novo modelo de crédito
imobiliário brasileiro, que busca
reduzir a dependência dos ban-
cos em relação à poupança,
pode aumentar a pressão sobre
os juros cobrados dos compra-
dores de imóveis em períodos de
taxas elevadas.

A mudança, que está sendo
implementada de forma gradual e
terá vigência plena em 2027, pre-
vê a substituição progressiva da
poupança como principal fonte de
recursos para o crédito imobiliá-
rio por instrumentos do mercado
de capitais, como letras imobiliári-
as. A proposta foi construída
após discussões entre governo,
bancos e setor da construção.

Gilneu Vivan, diretor de Regu-
lação do Banco Central, diz que os
primeiros resultados do período de
testes são animadores. Ele afirmou
que houve reversão da queda nas
concessões de crédito imobiliário
e que os primeiros meses registra-
ram aumento nas operações.

“O objetivo foi criar incenti-
vos para que o mercado se reor-
ganize e busque a substituição
gradativa da poupança como fun-
ding primário do crédito imobiliá-
rio”, disse Vivan durante o Abe-
cip Summit 2026, realizado na ter-
ça-feira (18).

A preocupação é que ainda
não está claro como serão defini-
dos os indexadores dos contra-
tos de financiamento pelo novo
modelo, menos dependente da
poupança.

Com a maior participação de
letras e outros instrumentos

captados no mercado de capi-
tais, os bancos passam a preci-
sar de mecanismos que permi-
tam administrar o risco financei-
ro das operações. Ao mesmo
tempo, o consumidor tende a
buscar prestações e contratos
com maior previsibilidade.

“Por um lado, as instituições
desejam indexador que permita
uma gestão de risco eficiente. Por
outro, o tomador do crédito bus-
ca um contrato onde o indexador
seja previsível”, afirmou Vivan.

É justamente nessa diferença
entre o risco de quem financia e a
necessidade de previsibilidade de
quem toma o crédito que está um
dos principais desafios do novo
modelo, segundo Michel Cury,
presidente da Abecip e diretor de
crédito imobiliário do Itaú.

No principal painel do evento
que debateu o novo modelo de
crédito, Cury chamou atenção
para o longo horizonte da cadeia
imobiliária. “A pessoa física está
provavelmente tomando o cré-
dito mais relevante da vida dela
pelo prazo mais longo. O cuida-
do que as instituições precisam
tomar é a estabilidade do preço
na ponta”, afirmou.

“Um funding de mercado está
exposto à volatilidade do merca-
do. É um grande desafio como
essa volatilidade vai se transfor-
mar na taxa ao cliente”, disse.

Segundo Cury, essa mudança
tende a exercer pressão sobre o
custo dos financiamentos. “É na-
tural que isso traga uma pressão
de preço para as operações de

crédito imobiliário”, afirmou.
O Banco Central também aler-

tou para o risco de o custo do fi-
nanciamento habitacional subir à
medida que os bancos dependam
mais do mercado de capitais para
captar recursos.

O SFH (Sistema Financeiro de
Habitação) tem hoje um limite de
juros de 12% ao ano sobre o in-
dexador. Para Vivan, essa regra
pode representar um desafio em
períodos de taxas mais elevadas,
justamente porque o custo de
captação por meio de instrumen-
tos de mercado pode acompa-
nhar as condições financeiras da
economia.

Pelo novo modelo, 80% dos
recursos deverão ser destinados
a operações enquadradas no
SFH. A poupança continuará
tendo papel complementar, con-
tribuindo para reduzir o custo fi-
nanceiro das operações.

A mudança ocorre em um mo-
mento em que a demanda por cré-
dito imobiliário segue forte, ape-
sar dos juros elevados. No pri-
meiro semestre, as concessões
para compra e construção de
imóveis somaram R$ 180,9 bi-
lhões, alta de 23% em relação ao
mesmo período de 2025, segun-
do a Abecip. Cerca de 850 mil
imóveis foram financiados no
período, considerando recursos
do SBPE (Sistema Brasileiro de
Poupança e Empréstimo), FGTS
(Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço) e carteiras livres.

Ao mesmo tempo, a principal
fonte tradicional de recursos não

acompanha esse ritmo. A poupan-
ça acumulou retirada líquida de R$
273 bilhões nos últimos cinco
anos e encerrou o primeiro semes-
tre praticamente estável, em R$
764 bilhões. A carteira de crédito
imobiliário vinculada ao SBPE já
alcançou R$ 601 bilhões, equi-
valente a 121% dos recursos di-
recionáveis da poupança, sinal
de que os bancos vêm recorren-
do a outras fontes para susten-
tar as operações.

O Banco Central, segundo Vi-
van, manterá o modelo sob avali-
ação e poderá fazer ajustes duran-
te sua implementação.

Para Inês Magalhães, vice-
presidente de Habitação da Cai-
xa, o novo modelo foi fundamen-
tal para o setor, mas não pode ser
analisado isoladamente.

Ela citou como fatores que
também influenciam a expan-
são do crédito, a participação
do financiamento imobiliário
no PIB (Produto Interno Bru-
to), questões regulatórias, re-
gras para o sistema financeiro
e procedimentos cartoriais.

“Habitação não é resultante de
uma das quatro operações da ma-
temática. Ela é uma equação de
segundo grau”, afirmou durante
a abertura do evento.

Para a executiva da Caixa, ape-
sar da busca por novas fontes
de recursos, FGTS e SBPE per-
manecem “fundamentais” para o
financiamento habitacional, em-
bora já não sejam suficientes
para sustentar sozinhos sua ex-
pansão. (Folhapress)
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 17ª Vara 

Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA 
MARTINS DE CARVALHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Thomas de Almeida Lobmaier CPF 439.008.098 95, herdeiro do 
Espólio de Andreas Lobmaier, que Gladis Mari Lozano Assuad 
requereu o cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$ 
27.688,68 (junho/2022). Estando o executado em lugar ignorado, 
expede se edital,para que em 15dias, a fluir do prazo supra, pague o 
débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais 
cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 
10%,sobre o valor total da dívida(art.523,§1º do CPC), iniciando se o 
prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, 
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 09 de junho de 2026.                |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Juízo 

Titular I -12ªVara Cível-Regional II-Santo Amaro,Dr(a).THÉO 
ASSUAR GRAGNANO na forma da lei, etc. Faz saber a Tarcisio 
Bento da Silva CPF 419.711.738-86, que Conjunto Habitacional 
Guido Caloi-Condomínio A ajuizou ação de Execução de Título 
Extrajudicial para cobrança de R$ 1.925,59 (jan/2024), referente a 
débi--tos sobre o apartamento 143, bloco 03, integrante do condomí-
nio autor.Estando o executado em lugar ignorado, expede-se o edital 
para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, podendo 
no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer o crédito e 
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e 
requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob 
pena de penhora, nomeando-se curador especial em caso de 
revelia. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2026. |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Davi Capelatto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) YVONNE FAMBRINI, RG 3482983, CPF 00340589825, com endereço à Marechal Fontoura, 27, Agua Fria, CEP 02336-050, 
São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Alvará Judicial - Lei 6858/80 por parte de José Douglas Peloso e outro, alegando 
em síntese: Trata se de pedido de expedição de Alvará Judicial para autorização de herdeiros do espólio de Ida Fambrini a 
desmembrarem e regularizarem imóvel perante a Receita Federal. Alternativamente, requerem a concessão de alvará para autorizar 
a transmissão da quota parte de 50% de imóvel da falecida Ida Fambrini para a propriedade dos requerentes. Encontrando se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2026.                                                 |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) Juízo Titular II- 7ª Vara Cível - Regional 
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). SERGIO LUDOVICO MARTINS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GERLESON 
LUIZ ALVES BEZERRA, CPF: 04213469301, que Gustavo Nicolau Vinciprova Machado ajuizou ação de Execução de Título 
Extrajudicial para cobrança de R$ 54.000,00 (nov/2024), referente a débitos de locação do imóvel à Avenida Nossa Senhora do 
Sabará nº 2915. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor 
embargos ou reconhecer o crédito e comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários, e requerer o parcelamento em 
até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de junho de 2026.                         |  

DAR CIÊN-
CIA A IRENE MERCHAK, FILEMON BATISTA DOS SANTOS, ALICE DA SILVA SAN-
TOS, JOSÉ DOS SANTOS, VENÂNCIA DE ALCANTARA, ALZIRA MONIZ CARDO-
SO GOMES, CARLOS CARDOSO GOMES, ARMANDO MONIZ CARDOSO, HILDA 
MONIZ CARDOSO DE VASCONCELLOS, JOSÉ ANTONIO JOAQUIM RIBEIRO DE 
AZEVEDO VASCONCELLOS, MARINA MONIZ CARDOSO, SALLETE MONIZ CAR-
DOSO E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

SOCIC – Sociedade Comercial 
Irmãs Claudino S.A.

CNPJ/MF 04.049.497/0001-93 - NIRE 35.3.0019461-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Extraordinária

Em conformidade com o arts. 124 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S.A.), convocamos os 
Senhores e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária que se realizará no dia 25 
de agosto de 2026, às 15h, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan 
Century Corporate, 14º Andar, conj. 1402, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04534-002, e em ambiente remoto, cuja Ordem do Dia é a seguinte: Deliberar sobre a 
remuneração individual da diretoria.  São Paulo, 17 de agosto de 2026. Virginia de Medeiros Claudino 
Milani, Diretora Presidente. (18, 19 e 20/08/2026)

Lei S.A. Art. 123. Compete ao conselho de administração, se houver, ou aos diretores, observado o 
disposto no estatuto, convocar a assembleia-geral. Art. 124. A convocação far-se-á mediante anúncio 
publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembleia, a ordem 
do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. Art. 294. A companhia fechada que 
tiver receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) poderá: III - realizar as 
publicações ordenadas por esta Lei de forma eletrônica, em exceção ao disposto no art. 289 desta Lei.

Edita l de Citação -  Prazo de 20 dias. Processo 1007325-55.2018.8.26.0009. A Dra. Fabiana Pereira
Ragazzi, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional IX - Vila Prudente/SP, na forma da Lei, etc...
Faz Saber a Fernanda dos Santos Pedroso CPF: 314.078.138-54, que Instituição de Ensino Colégio
Amorim Ltda ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 6.291,44 (Julho/2018), representada
pelos cheques nº 000056, nº 000103 e nº 000104 no valor de R$ 1.843,00 cada. Estando a requerida em
lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
valor devidamente corrigido, que a tornará isenta das custas e honorários advocatícios de 5% ou embargue,
sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertida de que será nomeado curador especial
no caso de revelia. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 29/04/2026.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012490-73.2025.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Alves da Motta, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Kaline Germano Beserra CPF: 439.532.958-61, que lhe foi proposta uma Ação de Imissão na Posse por
parte de Cícero de Sousa Lopes, alegando que adquiriu da Caixa Econômica Federal o imóvel situado à Rua Nova
Timboteva nº 393, casa 2, Vila Isabel, Guarulhos/SP, matrícula nº 60.036 do 1º CRI de Guarulhos/SP, no qual encontra
registrado em seu nome, conforme matrícula. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. Guarulhos, aos 25 de maio de 2026.
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Agrotin Agropecuária e Participações Ltda
CNPJ 49.732.068/0001-54 - NIRE 35210629265

Extrato para publicação
Agrotin Agropecuária e Participações Ltda. (“Sociedade”), com sede na Rua dos Pinheiros, nº 498, 10º andar, Sala 3, São Paulo/SP, CEP 
05422-902, CNPJ 49.732.068/0001-54, NIRE 35210629265, vem a público divulgar deliberação tomada em Reunião de Sócios, realizada em 
17/08/2026, aprovando, nos termos dos art. 1.082, inciso II, e 1.084 do Código Civil, a redução do capital social da Sociedade, no valor de até 
R$ 23.000.000,00, com o cancelamento de até 2.300.000.000 quotas, com restituição de capital aos sócios, de forma proporcional à participação 
societária, em moeda corrente nacional e/ou bens móveis ou imóveis. Administradores: Silvana Radetich Tinelli e Fabio Tinelli.

Inter Invest Administração e Participações Ltda.
CNPJ 00.246.711/0001-40 - NIRE 35600615188

Extrato para publicação
Inter Invest Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”), com sede na Rua dos Pinheiros, nº 498, 10º andar, Sala 4, SP/SP, 
CEP 05422-000, CNPJ 00.246.711/0001-40, NIRE 35600615188, vem a público divulgar deliberação tomada em Reunião de Sócios, 
realizada em 17/08/2026, aprovando, nos termos dos art. 1.082, inciso II, e 1.084 do Código Civil, a redução do capital social da 
Sociedade, no valor de até R$ 17.300.000,00, com o cancelamento de até 1.730.000.000 quotas, com restituição de capital ao sócio 
único, em moeda corrente nacional e/ou bens móveis ou imóveis. Administradores: Silvana Radetich Tinelli e Fabio Tinelli.

INTERCEMENT BRASIL S.A.  
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 29 de maio de 2026, às 11h00, na sede social da 
INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, CEP 04578-000. A ata desta 
reunião foi assinada eletronicamente por meio da plataforma digital DocuSign. 2. PRESENÇA: Presente 
a totalidade dos membros do Conselho de Administração, tendo sido convocados conforme Regimento 
Interno do Conselho de Administração. 3. MESA: Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Presidente e 
Sra. Laura Prates de Almeida, Secretária. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a celebração de 
Transação Tributária Federal (“Transação”) pela Companhia, perante a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (“PGFN”) e Receita Federal (“RFB”), bem como ratificar os atos praticados pela administração 
da Companhia relacionados à negociação, formalização e assinatura do respectivo instrumento; 
(ii) a autorização para que a administração da Companhia adote todas as providências necessárias para 
a implementação das deliberações ora aprovadas. 5. DELIBERAÇÕES: A totalidade dos membros do 
Conselho de Administração presentes, por unanimidade de votos, e sem ressalvas, decidiu: 5.1. Após a 
leitura da ordem do dia, foi deliberado que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, 
facultado o direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia; 
5.2. Aprovar a celebração, pela Companhia, da Transação firmada perante a PGFN e a RFB, nos termos 
da legislação aplicável e das condições negociadas pela administração da Companhia, incluindo as 
condições de pagamento, descontos e demais termos previstos nos respectivos instrumentos da 
Transação, os quais permanecerão arquivados no sistema societário Atlas da Companhia para todos os 
fins legais e societários aplicáveis; 5.3. Ratificar todos os atos praticados pela administração, diretores, 
representantes e procuradores da Companhia, relacionados à negociação, formalização e assinatura da 
referida Transação; 5.4. Autorizar os administradores e procuradores da Companhia a praticarem todos 
os atos adicionais necessários à implementação e cumprimento da referida Transação. 
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente 
ata que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Presidente; e Sra. 
Laura Prates de Almeida, Secretária. Conselheiros presentes: Marcos Marcelo Mindlin, Sérgio Damian 
Faifman e Eduardo Henrique Pinto de Carvalho. A presente é cópia fiel a ata lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 29 de maio de 2026. Autenticação da Mesa: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Presidente 
da Mesa; Laura Prates de Almeida - Secretaria da Mesa. JUCESP nº 303.737/26-8 em 31/07/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Sattin Administração e Participações Ltda.
CNPJ 62.378.187/0001-19 - NIRE 35223017751

Extrato para publicação
Sattin Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”), com sede na Rua dos Pinheiros, nº 498, 10º andar, Sala 1, São Paulo/SP, 
CEP 05422-000, CNPJ 62.378.187/0001-19, NIRE 35223017751, vem a público divulgar deliberação tomada em Reunião de Sócios, 
realizada em 17/08/2026, aprovando, nos termos dos art. 1.082, inciso II, e 1.084 do Código Civil, a redução do capital social da 
Sociedade, no valor de até R$ 51.600.000,00, com o cancelamento de até 51.600.000 quotas, com restituição de capital aos sócios, de 
forma proporcional à participação societária, em moeda corrente nacional e/ou bens móveis ou imóveis. Administrador: Fabio Tinelli.

Especialistas em relações inter-
nacionais, geopolítica e tecnologia
de informação alertam para o risco
de ações cibernéticas dos Estados
Unidos (EUA) e de manipulação,
por meio das bigtechs, com objeti-
vo de influenciar as eleições gerais
de outubro deste ano no Brasil.

A escalada de medidas do go-
verno de Donald Trump contra o
país, desde o tarifaço de 25% até o
cancelamento de vistos de autori-
dades brasileiras, sugere que no-
vas ações devem ser adotadas, em
especial, no campo da cibernética.

Essa é a avaliação de analis-

tas consultados pela Agência
Brasil, como o pesquisador do
Núcleo de Estudos Estratégicos
em Comunicação, Cognição e
Computação, Reynaldo Aragon.

O editor do portal Código
Aberto, que reúne artigos sobre
política e tecnologia, alertou que
memorando assinado por Trump
na última quarta-feira (12) tem
caráter inédito e autoriza o uso
de bigtechs em operações de
“vigilância cibernética” e “efei-
tos cibernéticos”.

“Os efeitos desse memoran-
do são assustadores. A gente

está falando de espionagem e
ação de hackeamento de altíssi-
mo nível e muito profundo. Eles
podem entrar literalmente no per-
fil de qualquer pessoa para fazer
relatórios e dossiês para favore-
cer ou prejudicar determinado
candidato”, disse.

Sob o argumento de comba-
ter o crime transnacional ciber-
nético, o memorando prevê a par-
ceria da Casa Branca com empre-
sas privadas para ações que en-
volvem “acesso a tais sistemas
de informação sem autorização
do proprietário ou operador ou
excedendo o acesso autorizado”.

Outra ação prevista no memo-
rando, a Operação de Efeitos Ci-
bernético, autoriza atividades em
redes de telecomunicações, inter-
net, sistemas de informação, de
controle industrial, entre outros,
que resulte na “manipulação, in-
terrupção, negação, degradação
ou destruição de sistemas de in-
formação, redes, infraestrutura
física ou virtual”.

Nesse cenário, o especialista
Aragon defendeu que o Brasil
desenvolva a própria infraestru-
tura digital uma vez que “todos
os sistemas sensíveis do Estado
brasileiro estão na mão de siste-

mas de empresas dos EUA”.
Diferentemente de interferên-

cias públicas contra o Brasil, as
ações cibernéticas podem ser rea-
lizadas de forma oculta ou “sub-
terrânea” pelos EUA, alertou o jor-
nalista Reynaldo Aragon, sem dei-
xar pistas da autoria dessas ações.

“O impulsionamento de perfis
nas redes sociais é só uma das
ações que já estão ocorrendo, mas
pode ir muito além. O risco é sistê-
mico e estrutural”, completou.

Ainda em julho, o governo
brasileiro barrou visto de dois
funcionários do Departamento de
Estado dos EUA devido a sus-
peitas de que os assistentes do
secretário Marco Rubio preten-
diam questionar o sistema eleito-
ral do Brasil.

O professor de história e es-
pecialista em geopolítica, Euclides
Vasconcelos, avaliou que “sem
dúvida nenhuma” podemos espe-
rar novas ações dos EUA para in-
terferir nas eleições no Brasil, por
exemplo, tentando descredibilizar
o sistema eleitoral.

“As big techs são muito mais
que plataformas ou espaços de
discussões. Elas são empresas
ligadas a Estados, ligadas a go-
vernos, que têm esforços e que

Analistas veem risco de ação cibernética
de EUA e bigtechs em eleições

conseguem mobilizar, canalizar e
influenciar de maneira muito di-
reta certos recortes demográficos
da população”, comentou.

A imigração em massa a Ceu-
ta, enclave espanhol na África,
teria mostrado como essa atua-
ção via plataformas digitais é efi-
caz. As mais de 60 mil pessoas
que cruzaram a fronteira foram
influenciadas por notícias falsas
espalhadas nas redes sociais do
Marrocos de que a Espanha teria
proibido a deportação de imigran-
tes, o que não era verdade.

Euclides lembrou da partici-
pação dos donos das principais
bigtechs na posse de Donald
Trump como indicativo do inte-
resse dessas empresas em se atre-
lar ao governo dos EUA para
“agir como uma espécie de ten-
táculo dos interesses dos EUA
na nossa região”.

Em junho de 2025, o Exército
dos EUA revelou que executivos
de gigantes da tecnologia como
Meta, OpenIA e Palantir foram
nomeados tenentes-coronéis do
Destacamento 201, recém-criado
para abrigar líderes da tecnologia.

Por trás das ações do gover-
no Trump está a nova doutrina de
segurança dos EUA, divulgada

no final de 2025, que prevê a “pro-
eminência” do país norte-america-
no sobre toda América Latina,
avalia o mestrando em ciências
militares Euclides Vasconcelos.

“Os EUA tentam consolidar
o continente americano por com-
pleto com governos à sua ima-
gem e semelhança. Houve uma
intervenção muito forte na elei-
ção colombiana e um esforço pa-
recido em outros países da re-
gião nessa lógica de tentar mol-
dar todo o continente”, disse.

Em junho deste ano, o presi-
dente Donald Trump indicou
que a eleição no Brasil é mais
um teste para a geopolítica dos
EUA na América Latina. Vas-
concelos citou ainda o vídeo
publicado, na última terça-feira
(11), pelo Departamento de Es-
tado dos EUA, afirmando que a
“dominação” dos EUA sobre a
América Latina não poderá mais
ser questionada.

“E, para isso, o Brasil é uma
peça-chave. O Brasil sempre foi
visto pelos EUA como o único
país que, se quisesse, poderia
desafiar a dominação estaduni-
dense nisso que eles chamam de
‘seu hemisfério’ “, concluiu o es-
pecialista. (Agência Brasil)

Mais da metade dos traba-
lhadores brasileiros (53%) che-
ga ao fim do mês sem dinheiro
suficiente para pagar todas as
despesas, segundo levantamen-
to da Serasa Experian divulga-
do na terça-feira (18). O percen-
tual é semelhante ao registrado
em 2025, quando 54% dos en-
trevistados disseram estar nes-
sa mesma situação.

Entre os trabalhadores ouvi-
dos, 47% afirmam recorrer a algum
recurso ou alternativa adicional
para conseguir fechar as contas.
Outros 6% terminam o mês sem
dinheiro suficiente e sem recorrer
a uma solução extra.

A pesquisa ouviu 1.008 pro-
fissionais de empresas públicas
e privadas, incluindo trabalha-
dores com carteira assinada e
pessoas que atuam como PJ
(pessoa jurídica). As entrevistas
foram realizadas pela internet
entre os dias 12 e 30 de junho. A
margem de erro é de 3,1 pontos
percentuais.

A alimentação foi citada por
78% dos entrevistados que não
conseguem chegar ao fim do
mês com dinheiro suficiente, se-
guida pelas contas de consumo,
como água, luz e gás, mencio-
nadas por 72%. Também apare-
cem entre os gastos financia-
mentos de imóveis ou veículos
(44%), roupas, utilidades e ou-
tros itens de consumo (43%),
empréstimos (33%) e estudos
(22%). Cada entrevistado podia
indicar até três tipos de gasto.

A pesquisa também pergun-
tou aos trabalhadores que
passaram ou ainda passam
por problemas financeiros
nos últimos cinco anos sobre
as consequências do endivi-
damento e o o que a situação
causa no dia a dia.

Na vida pessoal, irritabilida-

Mais da metade dos
trabalhadores termina
o mês sem dinheiro,

diz levantamento da Serasa
de e insônia foram citadas por
44% dos entrevistados. Foram
mencionados ainda alterações
de peso, depressão, dores físi-
cas e isolamento social.

No ambiente de trabalho,
51% relataram estresse e 46%,
exaustão extrema ou esgota-
mento físico. Outros 35% dis-
seram ter percebido diminuição
da atenção e 33%, queda de
produtividade.

O estudante universitário Pi-
etro Nascimento, 24, diz estar vi-
vendo esta realidade. Ele deci-
diu sair da casa da família há
pouco mais de um ano para mo-
rar sozinho em São Paulo (SP)
em busca de mais independên-
cia e de um endereço mais próxi-
mo do trabalho.

No entanto, percebe que ne-
nhum dinheiro sobra no fim do
mês. “Só o aluguel consome qua-
se metade da minha renda. Cer-
ca de R$ 2.000 de um salário de
R$ 4.500”, conta.

Embora pretenda comprar
um imóvel no futuro, Nascimen-
to afirma que ainda não conse-
guiu dar passos concretos nes-
sa direção. “Continuo pesqui-
sando imóveis mais baratos e
formas de financiamento.”

Para especialistas da Serasa,
a educação financeira é uma das
formas de contornar a situação.

“Os dados mostram que a
dificuldade de equilibrar o orça-
mento não é uma situação pon-
tual. Quando esse cenário não
se altera de um ano para o outro,
vemos uma pressão persistente
sobre a saúde financeira”, diz
Délber Lage, CEO da SalaryFits,
empresa da Serasa Experian.

“Essa falta de margem pode
levar à busca por alternativas
para complementar a renda ou
financiar despesas do dia a dia.”
(Folhapress)

Fazenda suspende 14 sites de
apostas por irregularidades

O Ministério da Fazenda sus-
pendeu a operação de 14 sites de
apostas ligados a seis empresas
por descumprimento de normas
do mercado regulado. As medidas
cautelares foram determinadas
pela Secretaria de Prêmios e Apos-
tas (SPA) e impedem as platafor-
mas de receber novas apostas.

Apesar da suspensão, deter-
minou a pasta, os sites devem
continuar acessíveis para que os
usuários retirem valores disponí-
veis nas contas. As decisões
também determinam o cancela-
mento de apostas em andamento
e a devolução imediata dos valo-
res apostados.

As empresas terão de infor-
mar a suspensão nas próprias
páginas. O descumprimento das
determinações pode resultar em
multa diária de R$ 200 mil.

Falta de informações
A maior parte das medidas

está relacionada à ausência de
informações consideradas obri-
gatórias para o monitoramento
das operações pelo governo.

Os dados deveriam ser envi-
ados ao Sistema de Gestão de

Apostas (Sigap), utilizado pela
SPA para acompanhar as empre-
sas autorizadas a atuar no país.
Segundo as decisões, a falta des-
sas informações prejudica a fis-
calização e pode colocar em ris-
co apostadores e o mercado re-
gulado.

Medidas cautelares
As suspensões têm caráter

cautelar e estão vinculadas a pro-
cessos administrativos sancio-
nadores em andamento. A oferta
de novas apostas fica proibida
enquanto as determinações esti-
verem vigentes.

As empresas poderão regu-
larizar as pendências e apresen-
tar as informações ou documen-
tos exigidos pela SPA. A retoma-
da das operações dependerá da
comprovação de cumprimento
das exigências estabelecidas
pelo órgão.

Motivos distintos
No caso da Pixbet, a SPA apli-

cou duas medidas cautelares por
motivos distintos. Segundo a
secretaria, além das falhas no
envio de informações para fisca-

lização, a empresa foi acusada de
descumprir regras relacionadas ao
jogo responsável.

Segundo o processo, a em-
presa não implementou ferramen-
ta analítica e metodologia para
identificar e acompanhar aposta-
dores com potencial de desen-
volver problemas relacionados
ao jogo.

A suspensão da Megaposta,
operada pela Nexus International,
também está relacionada a falhas
no envio de dados para a fiscali-
zação.

Falta de encaminhamento
A Zeroumbet Plataforma Di-

gital foi suspensa por não enca-
minhar informações exigidas para
o monitoramento das operações.

A decisão determina que as
apostas em andamento sejam
canceladas e que os valores se-
jam devolvidos imediatamente
aos usuários.

A ZeroUm havia sido alvo de
processos administrativos da
Fazenda relacionados à divulga-
ção de autorização para funcio-
namento. Segundo o processo, a
empresa opera por meio de de-

terminação judicial.

Problema societário
A situação da RR Participa-

ções e Intermediações de Negó-
cios, responsável por Multibet,
Ricobet e BRXBet, é diferente da
das demais empresas.

A SPA afirmou que a compa-
nhia não apresentou documen-
tos sobre o quadro societário
real (lista de sócios) pedidos em
diligências anteriores. A ausên-
cia da documentação teria impe-
dido a análise de requisitos ne-
cessários para a operação.

Segundo a secretaria, o não
envio dos documentos prejudi-
ca os seguintes requisitos para o
funcionamento da empresa: ha-
bilitação jurídica; regularidade
fiscal e trabalhista; idoneidade;
qualificação econômico-financei-
ra; e qualificação técnica.

Até a publicação desta repor-
tagem, as empresas citadas no
conjunto de decisões não havi-
am apresentado manifestação
pública sobre as medidas. A
Agência Brasil publicará os es-
clarecimentos caso sejam envia-
dos. (Agência Brasil)
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Riotur abre inscrições em 24 de agosto
para desfile de blocos em 2027
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A Empresa de Turismo do
Município do Rio de Janeiro
(Riotur) vai abrir, no próximo dia
24, as inscrições para os blo-
cos de rua interessados em des-
filar no Carnaval 2027. O cadas-
tramento se estenderá até o dia
24 de setembro e poderá ser fei-
to exclusivamente pelo site

riotur.prefeitura.rio.
Primeira etapa oficial para a

autorização dos desfiles, o regis-
tro permite que a Riotur e os de-
mais órgãos públicos envolvidos
planejem com antecedência toda
a logística, segurança e infraes-
trutura necessárias para receber
os cortejos por toda a cidade.

O presidente da Riotur, Ber-
nardo Fellows, lembrou que o
carnaval de rua é uma das maio-
res expressões da cultura cario-
ca, e que os blocos são parte
fundamental dessa história.

“A cada ano, novas iniciati-
vas se somam a uma tradição que
se reinventa sem perder sua es-
sência. Nosso objetivo é contri-
buir para que essa festa seja, a
cada ano, mais organizada e es-
truturada, preservando a espon-
taneidade, a diversidade e a iden-
tidade que fazem do carnaval do
Rio uma referência para o mun-
do”, disse Fellows.

Em 2026, mais de 400 desfiles
foram autorizados. No ano que
vem, o carnaval de rua carioca de-
verá começar no dia 16 de janeiro.

Cronograma
24 de agosto a 24 de setem-

bro: período de inscrições; 25 de
setembro a 15 de outubro: inscri-
ções efetuadas serão objeto de
análise dos órgãos municipais; 16

e 22 de outubro: liberação, no site,
do Documento de Cadastro Pre-
liminar ou Documento de Cadas-
tro Não Efetivado, para downlo-
ad, e período de solicitação de
revisão de parecer; 23 a 31 de
outubro: respostas aos pedidos
de revisão de parecer e liberação
do Documento de Cadastro Pre-
liminar ou Documento de Cadas-
tro Não Efetivado; 1º de novem-
bro e 11 de janeiro de 2027: o re-
presentante legal do bloco deve-
rá dirigir-se aos órgãos públicos
competentes (Polícia Militar, Polí-
cia Civil e Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Rio de Janei-
ro) para a obtenção da documen-
tação complementar obrigatória.

12 e 14 de janeiro de 2027:
upload dos documentos comple-
mentares obrigatórios no site e
liberação após conferência dos
documentos de cadastro efetiva-
do; 15 de janeiro: o processo será
finalizado, com o envio do docu-
mento de cadastro efetivado do
processo. (Agência Brasil)

Uso de medicamento oferecido no
SUS reduz casos de malária no Brasil

O Brasil registrou queda de
30% nas mortes por malária em
2025. Os óbitos passaram de 56 em
2024 para 39 no ano passado. Além
disso, os casos da forma mais gra-
ve da doença caíram 30,7%.

Os 118.037 registros da do-
ença contraídos no território na-
cional no mesmo período repre-
sentam um recuo de 15% em rela-
ção a 2024 e são o menor número
desde 1978.

“Chegamos à menor taxa de
casos de malária dos últimos 47
anos na nossa história”, disse o
ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, na segunda-feira (17), após
participar do 61º Congresso da
Sociedade Brasileira de Medicina
Tropical (MedTrop), em Brasília.

Os números resultam do iní-
cio da oferta da tafenoquina no
Sistema Único de Saúde (SUS),
usado em dose única desde 2024
para prevenir novas manifesta-
ções da malária, como também,
com a ampliação do diagnóstico,
além da oferta de testes e trata-
mento adequado.

A tafenoquina, considerada
pelo ministério como um dos prin-
cipais avanços nos tratamentos
disponíveis no SUS, foi incorpora-
da em 2023 para pacientes adultos
com 16 anos ou mais e peso de 35
quilos ou mais. O medicamento
usado em dose única tem ação pro-
longada e ajuda a evitar que a do-
ença volte a se manifestar.

Até junho de 2026, a tafeno-
quina foi incluída no tratamento
de mais de 33,7 mil pessoas. En-
tre os pacientes, 3.920 dos trata-
mentos foram registrados em Dis-

tritos Sanitários Especiais Indí-
genas (DSEIs).

“[Em 2025] tivemos redução de
mais de 40% de redução em terra
indígena, mais de 40% de malária
em áreas de assentamento rural e
em assentamentos na região ama-
zônica brasileira, que é uma das
maiores em incidência de casos de
malária. O Brasil passa a ser o pri-
meiro país do mundo a incorporar
a tafenoquina, que é uma nova
medicação para o tratamento da
malária”, informou o ministro.

Conforme os dados do Minis-
tério da Saúde, no Distrito Sani-
tário Especial Indígena (DSEI)
Yanomami 1.515 pessoas recebe-
ram tratamento com o medica-
mento. Segundo o Ministério da
Saúde, entre março e junho de
2026, as recaídas de malária caí-
ram 61,9% em relação ao mesmo
período de 2025.

Entre janeiro e julho, os ca-
sos da doença diminuíram 55%,
passando de 17 mil para 7,6 mil,
na comparação com o mesmo

período do ano anterior.
Segundo o ministro, o terri-

tório Yanomami foi a primeira área
indígena em que foi aplicado o
medicamento no tratamento con-
tra a malária.

“Conseguimos felizmente in-
terromper o verdadeiro genocí-
dio que acontecia no povo Ya-
nomami. Tivemos redução de
mais de 50% nos casos de malá-
ria no território Yanomami e mais
de 70% nos óbitos por malária.
Isso não só com as ações combi-
nadas contra a malária, mas com
a recuperação nutricional daque-
le povo”, disse Padilha.

A tafenoquina também está
disponível em uma formulação
destinada a crianças a partir de 2
anos e com peso mínimo de 10
quilos, desde março de 2026. Até
junho, 1.446 crianças e adoles-
centes receberam este tratamen-
to no país.

Padilha disse ainda que tam-
bém está havendo um reforço de
vacinação contra o sarampo em

todo o Brasil após o registro de
38 casos importados da doença
identificados em São Paulo, Es-
pírito Santo, Rio de Janeiro e To-
cantins. “Nesse momento temos
reforçado a vacinação de saram-
po em todo o Brasil”, comentou.

“Não à toa em 2024, o Brasil
recuperou o certificado de país li-
vre de sarampo. Em 2025, mesmo
com os 38 casos importados, por
causa da vacinação não perdemos
o certificado [o certificado de país
livre de sarampo]”, relatou.

Conforme o ministro, em 2019
o Brasil perdeu o certificado por
falta de ações de controle da do-
ença que resultaram em casos de
sarampo em Guarulhos, São Ber-
nardo e São Paulo. A capital, se-
gundo ele, chegou a ter 20 mil
registros naquele momento. Nes-
sas cidades, a faixa vacinal foi
ampliada.

“Em São Paulo, Guarulhos e
São Bernardo estamos vacinan-
do todos a partir de 6 meses a 59
anos independente se foram va-
cinados ou não ou de checar a
carteira de vacinação. Já ultrapas-
samos 70 mil pessoas vacinadas
na cidade de São Paulo”, afirmou.

Padilha informou que os ca-
sos importados de sarampo nas
três cidades tinham cepas que
circularam nos Estados Unidos e
no Canadá. “O continente ameri-
cano desde 2025 vem tendo uma
explosão de casos na América do
Norte. Os Estados Unidos, Ca-
nadá e México são responsáveis
por mais de 75% dos casos no
continente americano”, concluiu.
(Agência Brasil)
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As provas do Exame Nacio-
nal para Certificação de Com-
petências de Jovens e Adultos
(Encceja) serão aplicadas no
domingo (23) em todos os esta-
dos e no Distrito Federal. Os
candidatos podem consultar os
locais de prova no site do Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep), responsável
pelo exame.

O Encceja é um exame gra-
tuito, destinado a jovens e
adultos que não concluíram
os estudos na idade apropri-
ada para cada nível de ensi-
no. Os resultados do exame
podem ser utilizados nos pro-
cessos de certificação de
conclusão do ensino funda-
mental e do ensino médio.

As provas serão aplicadas
nos turnos da manhã e da tarde
do domingo.

Encceja é no próximo
domingo; saiba como

consultar locais de provas

Pela manhã, os portões abrem
às 8h e fecham às 8h45, no horá-
rio de Brasília. As provas come-
çam às 9h e terminam às 13h.

Já na parte da tarde, os por-
tões serão abertos às 14h30 e fe-
chados às 15h15. A aplicação se
inicia às 15h30 e vai até as 20h30.

Para o ensino fundamental,
haverá quatro provas objetivas
que avaliarão conhecimentos
em: ciências, matemática, língua
portuguesa, língua estrangeira
moderna, artes, educação físi-
ca e redação, redação, inglês,
espanhol, artes e educação fí-
sica, história, geografia, filoso-
fia e sociologia.

Já o ensino médio cobrará
temas de química, física e bio-
logia, matemática, língua portu-
guesa com redação, inglês, es-
panhol, artes e educação física,
história, geografia, filosofia e
sociologia. (Agência Brasil)
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O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) registrou 20.530 pedidos de
registro de candidatura para as
eleições deste ano – 8.732 a me-
nos do que no pleito de 2022. Os
dados foram atualizados na ma-
nhã da terça-feira (18).

Do total de pedidos de regis-
tro de candidatura, 13.374 ou 65%
são de pessoas do sexo masculi-
no e 7.156 ou 35% são de pessoas
do sexo feminino. Além disso,
mais de 10 mil informaram ter cor
branca e 2.576, ser empresário.

As solicitações englobam os
cargos de presidente e vice-pre-
sidente da República, governa-
dor e vice-governador, senador
e suplentes, deputado federal,
deputado estadual e deputado
distrital.

A maior parte dos pedidos é
para o cargo de deputado esta-
dual (11.103 registros). Em segui-
da, aparecem as solicitações para
deputado federal (7.636); para de-
putado distrital (420); para gover-
nar estados e o Distrito Federal
(196); para senador (315); e para a
Presidência da República (13).

A relação entre candidatos
e vagas mostra maior concor-
rência para o cargo de deputa-
do distrital, com 17,5 candida-
tos por vaga; e para o cargo de
deputado federal, com 14,88

candidatos por vaga.

Gênero
Em relação à identidade de

gênero, 11.758 candidatos se de-
clararam cisgênero (99,07%) –
quando a identidade de gênero
corresponde ao sexo; 107 se de-
clararam transgênero (0,9%); e 3
preferiram não informar (0,03%).

O TSE registrou ainda pedi-
dos de 53 candidatos que decla-
raram nome social.

Faixa etária
A maioria das solicitações foi

feita por candidatos com idade
entre 45 e 49 anos (3.538 pedi-
dos). Na sequência, aparecem
candidatos com idade entre 50 e
54 anos (3.176); com idade entre
40 e 44 anos (2.986); e com idade
entre 55 e 59 anos (2.581).

Cor e raça
Do total de pedidos de registro

de candidatura, 10.013 são de pes-
soas que se declararam brancas
(48,77%); 7.418 de pessoas que se
declararam pardas (36,13%); e 2,8 mil
de pessoas que se declararam pre-
tas (13,64%)), além de 191 indígenas
(0,93%) e 108 de cor amarela (0,53%).

Grau de instrução
A maior parte das solicitações

foi feita por candidatos que de-
clararam ter ensino superior com-
pleto (58,57%). Depois, vêm os
candidatos que declararam ter
ensino médio completo (21,41%);
ensino superior incompleto
(10,58%); ensino médio incom-
pleto (3,56%); ensino fundamen-
tal incompleto (2,94%); e ensino
fundamental completo (2,58%).

Ainda de acordo com os núme-
ros, 73 candidatos (0,36%) declara-
ram apenas saber ler e escrever.

Indígenas
Do total de 191 pedidos de

registro de candidatura feitos por
indígenas, 13 são da etnia Maku-
xí (8,13%); 12 são Guarani Kaio-

wá (7,5%); oito são de etnias não
determinadas (5%); sete são Gua-
raní (4,38%); sete são Mundurukú
(4,38%); sete são Múra (4,38%);
sete não sabem sua etnia (4,38%);
e seis são Terena (3,75%).

Ocupação
Os empresários (2.576) são os

mais numerosos entre os candida-
tos. Advogados (1.691); deputa-
dos (874); vereadores (811); poli-
ciais militares (569); médicos (558);
e servidores públicos estaduais
(541) aparecem na sequência.
Além disso, 2.709 candidatos são
listados pelo TSE na categoria
outras ocupações. (Agência
Brasil)
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A rede escolar de educação
básica têm agora diretrizes para
ensino de arte na educação bási-
ca brasileira. Na terça-feira (18),
foi publicada no Diário Oficial da
União a norma que trata a arte
como campo de conhecimento. O
material foi produzido e aprova-
do, em março de 2026, pela Câ-
mara de Educação Básica do
Conselho Nacional de Educação
(CNE) e complementa a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC).

O documento destaca que o
ensino e aprendizado das áreas
artísticas devem ser organiza-
dos em quatro componentes
curriculares, desde a educação
infantil até o ensino médio. São
eles: artes visuais, dança, músi-
ca e teatro.

De acordo com Parecer CNE/
CEB nº 2, a arte é um campo es-
sencial à formação humana, ca-
paz de promover a criatividade, o
pensamento crítico e o diálogo
com outras áreas.

O presidente do CNE, César
Callegari, explica o que muda na
educação brasileira.

“Não podemos mais falar de
arte com improviso ou apenas
para ilustrar festas e comemora-
ções. A arte é fundamental para
tudo, para o ensino da língua
portuguesa, para física, para ma-
temática. Essa articulação é que
dá sentido maior àquilo que nós
chamamos a formação integral do
indivíduo”, pontuou.

As escolas devem ensinar
sobre conteúdos, métodos, pro-
cessos de criação, referências
culturais e formas próprias de
produzir conhecimento: arte
como prática integradora – deve
ser vista como prática educativa
com potencial para integrar expe-
riências dentro e fora do ambien-
te escolar; processos criativos e
reflexivos – o ensino envolve cri-
ação, experimentação, apreciação

MEC lança diretrizes
para ensino de arte na

educação básica

e reflexão crítica, além da técnica
e da reprodução; contextualiza-
ção e análise crítica – analisar
obras em seus contextos históri-
cos, sociais e culturais amplia o
repertório cultural dos estudan-
tes; desenvolvimento integral do
estudante – o ensino de arte fa-
vorece o desenvolvimento cog-
nitivo, afetivo, social, cultural e
estético dos estudantes.

As redes de educação de-
vem definir uma carga horária
equilibrada e coerente para cada
componente curricular de arte,
com a implementação de dois
por ano, evitando sobreposi-
ções e garantindo a continuida-
de da aprendizagem.

Além disso, as escolas tam-
bém deverão avaliar as condi-
ções físicas e pedagógicas para
ofertar os componentes; elabo-
rar planos com metas progressi-
vas para melhorar espaços, ma-
teriais e recursos; integrar o es-
paço escolar com equipamentos
culturais e artísticos locais; e fo-
mentar parcerias com a comuni-
dade para enriquecer a educação.

O texto destaca que, na edu-
cação básica, cada criança, jovem
ou adulto aprende de um jeito
único e essa singularidade deve
ser respeitada.

Os sistemas de ensino esta-
duais, do Distrito Federal e mu-
nicipais, em regime de colabo-
ração com a União, devem as-
segurar a completa implementa-
ção desta resolução até o fim
do prazo de vigência do Plano
Nacional de Educação (PNE
2026-2036).

O PNE estabelece as diretri-
zes, metas e estratégias para a po-
lítica educacional brasileira na
próxima década.

O objetivo é reforçar a impor-
tância da arte na formação inte-
gral dos estudantes brasileiros.
(Agência Brasil)
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